
"BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2016 E 2015" (em R$ mil)
ATIVO 2016 2015
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 10.047 11.556
	 Contas à receber 245 493
	 Estoques 27 21
	 Outros ativos 581 984
	 Despesas de exercícios seguintes 391 404

11.291 13.458
Não circulante
	 Realizável a longo prazo
		  Depósitos compulsórios e judiciais 6.825 6.483
	 Ativo permanente
		  Investimentos 2.707 2.735
		  Imobilizado 5.740 8.809
		  Intangível 14.993 16.927

23.440 28.471
Total Não Circulante 30.265 34.954
Total do ativo 41.556 48.412

PASSIVO 2016 2015
Circulante
	 Fornecedores 1.096 1.238
	 Salários, provisões de férias e encargos sociais 6.841 6.090
	 Credores por serviços prestados 1.306 966
	 Tributos à pagar 892 831

10.135 9.125
Não circulante
	 Fornecedores 197 197
	 Provisão para Contingências Trabalhistas – 94

197 291
Patrimônio líquido
	 Capital Social 47.517 47.517
	 Recursos para Futuro Aumento de Capital 1.279 1.279
	 Prejuízos Acumulados 17.572 9.800

31.224 38.996
Total do passivo 41.556 48.412

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional: 
A Empresa tem por objetivo realizar as atividades de apoio ao planejamento, 
programação, organização, coordenação e controle da execução dos servi-
ços comuns de interesse Metropolitano ou a eles relativos, bem como exe-
cutar os que forem necessários à implementação de planos e projetos exe-
cutivos, de interesse de Regiões Metropolitanas, podendo, ainda, exercer as 
demais atividades destinadas à consecução de suas finalidades.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis:
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos as Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e as Normas Brasileiras de Contabilidade – 
Técnicas Gerais – NBC TG´s emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade.
A Lei nº. 11.638 de 28 de dezembro de 2007 e a Lei 11.941/2009 de 27 de 
maio de 2009 alteraram diversos dispositivos da Lei nº.6.404 (Sociedades 
por Ações). Estas alterações trouxeram alterações que apresentam efeitos 
às demonstrações contábeis a partir de 1º de janeiro de 2008.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis:
a) Apuração do resultado:
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime con-
tábil de competência do exercício.
A receita é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios 
inerentes ao serviço são transferidos para o comprador. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização.
Custos dos Serviços – Apurado pela apropriação dos valores alocados no 
desenvolvimento de projetos específicos, demandados pelo Governo do Es-
tado, e pelo pessoal alocados nas áreas técnicas envolvidas na manutenção 
das atividades permanentes de caráter técnico da Empresa.
b) Estimativas contábeis:
Na elaboração das demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimati-
vas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As de-
monstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção 
das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos 
contingentes, determinações de provisões para imposto de renda e outras 
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às 
estimativas.

c) Ativos circulante e não circulante Aplicações financeiras:
As aplicações financeiras são demonstradas ao valor de aplicação, acresci-
do dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
Contas a receber de clientes:
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado 
ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos dire-
tos de responsabilidade tributária da Empresa, menos os impostos retidos 
na fonte, os quais são considerados créditos tributários.
Provisão para devedores duvidosos:
A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montante suficiente 
pela administração a sociedade para cobrir eventuais perdas sobre os valo-
res a receber.
Estoques:
Os estoques de materiais de consumo são demonstrados ao custo médio de 
aquisição, inferior aos valores de reposição ou realização.
Investimentos:
Os investimentos são demonstrados ao valor de aplicação, corrigido mone-
tariamente até 31 de dezembro de 1995 e ajustados por provisão para per-
das. A participação no Capital da Companhia do Metropolitano de São Pau-
lo – METRÔ é de aproximadamente 0,009366%(0,010002% em 2015). O 
investimento na Cia do Metrô está ajustado pelo valor patrimonial das ações.
O valor do Investimento na Cia do Metrô foi ajustado, pela contabilização de 
perda, no valor de R$ 28(mil),e perda de R$31(mil) em 2015..
Imobilizado:
O imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição, corrigido monetaria-
mente até 31 de dezembro de 1995. As depreciações são calculadas pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil 
econômica dos bens.
Intangível:
O Intangível é demonstrado ao custo de aquisição. As amortizações são 
calculadas pelo método linear, com base em taxas que levam em considera-
ção a vida útil econômica dos bens.
d) Passivos circulante e não circulante:
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e 
cambiais incorridas até a data dos balanços.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2016
Principais realizações da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano 
(Emplasa) no exercício de 2016, organizadas segundo o perfil e a natureza 
das ações, suas finalidades e participantes. Temas: (1) planejamento urbano 
e regional; (2) instrumentos técnicos para o planejamento e a gestão regio-
nal; (3) assessoramento institucional e proposição de instrumentos legais; 
(4) cooperação técnica com entidades internacionais; (5) atividades de 
apoio técnico ao planejamento e à gestão regional de caráter permanente; 
(6) gestão administrativa.
1. PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL
1.1 PDUI da Região Metropolitana de São Paulo – PDUI-RMSP
No exercício de 2016, a Emplasa desenvolveu etapas importantes do PDUI
-RMSP, destacando-se:

•	 Produção de diagnósticos temáticos que embasaram o documento 
"Visão da Metrópole: Subsídios para a elaboração do PDUI da Re-
gião Metropolitana de São Paulo", aprovado pelo Comitê Executivo 
do PDUI-RMSP.

•	 Organização do processo participativo junto aos municípios da 
RMSP, o que resultou na realização de inúmeras reuniões temáticas 
para discussão de temas relevantes para o desenvolvimento da Re-
gião e formulação de propostas preliminares. Para subsidiar o pro-
cesso participativo foi criada uma plataforma digital (<www.pdui.sp.
gov.br>)

•	 Elaboração de versão preliminar do macrozoneamento e do docu-
mento "Contribuição ao Caderno Preliminar de Propostas: Elemen-
tos para o Macrozoneamento", aprovado pelo Conselho de Desen-
volvimento Metropolitano da RMSP.

1.2 PDUI da Região Metropolitana de Campinas – PDUI-RMC
A AgemCamp solicitou proposta técnico-financeira para contratação da Em-
plasa para o desenvolvimento do PDUI-RMC. O levantamento de insumos 
para elaboração do Plano já está em curso.
1.3 PDUIs das Regiões Metropolitanas de Sorocaba e do Vale do Paraí-
ba e Litoral Norte e das Aglomerações Urbanas de Jundiaí e Piracicaba
Iniciada a organização do processo de trabalho junto aos Conselhos de De-
senvolvimento das quatro unidades e promovidos seminários regionais so-
bre as determinações legais e o caráter do PDUI, bem como reuniões pre-
paratórias dirigidas às comunidades técnicas municipais. Também foram 
iniciados levantamentos técnicos preliminares (bases de dados, informa-
ções bibliográficas e outras), que vão subsidiar os estudos analíticos de 
cada uma das regiões.
1.4 Monitoramento da Dinâmica de Uso e Ocupação do Solo na Área de 
Influência Direta e Indireta do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas
Desde 2010, mediante contrato com a Dersa, a Emplasa vem desenvolven-
do estudo voltado ao monitoramento do processo de expansão urbana e 
seus impactos nas áreas de influência do Rodoanel Mário Covas.
2. INSTRUMENTOS TÉCNICOS PARA O PLANEJAMENTO E A GESTÃO 
REGIONAL
No âmbito da atuação da Emplasa, destacam-se dois conjuntos de instru-
mentos que são fundamentais às atividades de planejamento e gestão de 
municípios e regiões: cartografia e informações georreferenciadas.
Por meio do Decreto Estadual nº 61.486/2015, a Emplasa é a responsável 
pela coordenação, administração e execução das ações referentes ao Pro-
grama de Infraestrutura de Dados Espaciais para o Estado de São Paulo 
(IDE-SP) e ao Sistema Cartográfico do Estado de São Paulo (SCE-SP).
2.1 Cartografia
A Emplasa é responsável pelo Sistema Cartográfico do Estado de São Pau-
lo (SCE-SP), que abrange a coordenação da Cartografia Sistemática e da 
Cartografia Temática do Estado de São Paulo, com a unificação dos acervos 
do Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC) e da Emplasa (Sistema Carto-
gráfico Metropolitano ─ SCM).
2.1.2 Mapeamento Sistemático e Temático do Uso e Ocupação do Solo 
da Região Metropolitana de São Paulo e da Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê
Projeto realizado com recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
(Fehidro), envolvendo a restituição e a reambulação de elementos relativos 
a 12 categorias de informação. Corresponde à 2ª etapa do Projeto de Atua-
lização Cartográfica do Estado de São Paulo.
2.1.3 Digitalização e Vetorização de Produtos do SCM

Digitalizados os principais produtos dos Mapeamentos Sistemáticos e Te-
máticos do Sistema Cartográfico Metropolitano, bem como 35 mil fotografias 
aéreas do acervo histórico.
2.2 Informações Georreferenciadas
A Emplasa vem investindo fortemente no desenvolvimento de bancos de 
dados, sistemas e aplicativos para disponibilização de informações georre-
ferenciadas, voltadas a diversos fins. Esse esforço rendeu à Empresa o sta-
tus de provedora de dados e informações precisas, atualizadas e georrefe-
renciadas para órgãos e entidades do Governo do Estado de São Paulo, 
prefeituras municipais e outros.
2.2.1 Infraestrutura de Dados Espaciais do Estado de São Paulo − IDE
-SP
Criada pelo Decreto Estadual nº 61.486/2015, visa promover a organização, 
a disseminação padronizada e a divulgação de informações geoespaciais 
das entidades estaduais. A Emplasa é responsável pela implantação, coor-
denação, administração e execução das ações relativas à IDE-SP.
2.2.3 Sistema de Informações Metropolitanas – SIM|Emplasa
A Emplasa desenvolveu uma plataforma digital voltada para a gestão de 
dados e informações geoespaciais, que permite aos agentes e gestores pú-
blicos gerenciarem suas informações, da entrada à saída de dados, a partir 
de qualquer aparelho conectado à internet. Site: <www.sim.emplasa.sp.gov.
br>,
O “SIM | Emplasa” conta com espaços restritos de navegação, desenvolvi-
dos para usuários ou grupos de usuários específicos, a saber:

•	 CIOeste – Consórcio Intermunicipal da Região Oeste da Região Me-
tropolitana de São Paulo.

•	 Graprohab – Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacio-
nais do Estado de São Paulo.

•	 CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo.

•	 Casa Militar/Secretaria de Saúde. Campanha "Todos Juntos contra 
o Aedes aegypti”.

2.2.4 Produção de Base de Dados Geográficos de Bens Tombados e em 
Estudo de Tombamento, bem como suas Áreas Envoltórias. Contrato 
firmado em 2016 com a Secretaria de Estado da Cultura.
3. ATIVIDADES DE ASSESSORAMENTO INSTITUCIONAL E PROPOSI-
ÇÃO DE INSTRUMENTOS LEGAIS
3.1 Assessoria Institucional:

•	 Articulação e Secretaria Executiva das atividades institucionais ine-
rentes à elaboração dos PDUIs dass RMs de São Paulo, de Soroca-
ba e Vale do Paraíba e Litoral Norte e para as AUs Jundiaí e Piraci-
caba.

•	 Assessoramento às Agências das RMs de Campinas e Baixada San-
tista, na adoção de ações institucionais para a elaboração dos 
PDUIs.

•	 Auxílio técnico, administrativo e logístico às agências metropolitanas 
AgemVale e AgemSorocaba até o estabelecimento definitivo das 
mesmas.

•	 Atuação em parceria com a Subcomissão Permanente de Governan-
ça Metropolitana Interfederativa, no âmbito da Comissão de Desen-
volvimento Urbano da Câmara Federal, para auxiliar em matérias 
atinentes ao Estatuto da Metrópole.

•	 Secretaria Executiva dos Gabinetes Metropolitanos de Gestão Estra-
tégica de Segurança Pública (Gamesps).

•	 Representação do Governo do Estado de São Paulo no Conselho 
Nacional das Cidades (Concidades).

3.2 Proposição de Instrumentos Legais
•	 Estudos técnicos e jurídicos e elaboração de proposta de legislação 

complementar para integração do município de Itapetininga à Região 
Metropolitana de Sorocaba (LC 1.289, de 29 de junho de 2016).

•	 Criação da Região Metropolitana de Ribeirão Preto − Lei Comple-
mentar nº 1.290, de 6 de julho de 2016.

4. COOPERAÇÃO TÉCNICA COM ENTIDADES INTERNACIONAIS
4.1 BID − Banco Interamericano de Desenvolvimento: Iniciativa Bens 
Públicos Regionais
4.2 Cooperação com o Programa das Nações Unidas para os Assenta-
mentos Humanos − ONU-Habitat / Apoio à atuação do Governo do Es-

tado de São Paulo e da Emplasa na Conferência Habitat III e em Redes 
Internacionais de Cooperação
4.3 Cooperação com a Associação Metropolis
4.3.1 Secretaria Regional da Associação Metropolis
4.3.2 Iniciativa Metropolis 2015-2017 − Desenvolvimento de Capacida-
des para Projetos Metropolitanos
5. ATIVIDADES DE APOIO TÉCNICO AO PLANEJAMENTO E À GESTÃO 
REGIONAL DE CARÁTER PERMANENTE
A Emplasa mantém um conjunto de atividades de suporte às suas ativida-
des-fim, além de disponibilizar informações úteis às Prefeituras Municipais, 
às comunidades técnicas e à sociedade em geral. Nesse sentido, vem inves-
tindo fortemente em tecnologias digitais e de comunicação social, que facili-
tam o intercâmbio e a disseminação de informações técnicas.
5.1 Serviços e Sistemas de Informação disponibilizados na web e ou-
tros
5.1.1 Sistema de Visualização de Dados – Mapeia SP
5.1.2 Sistema de Compartilhamento de Dados Geoespaciais − SCD
5.1.3 Geoserviços
5.1.5 EmplasaGeo − Geoinformação para o Cidadão: <www.emplasa-
geo.sp.gov.br>
5.1.6 Unidades de Informações Territorializadas − UITsGeo: <www.uit-
geo.sp.gov.br>
5.1.7 Atendimento a Demandas Internas e Externas: atendimento@em-
plasa.sp.gov.br
5.2 Venda e Cessão de Produtos Cartográficos
5.3 Biblioteca Virtual - Disponibilização na internet do acervo de documen-
tos e publicações.
5.4 Atividades de Comunicação
5.4.1 Apoio a Projetos e Ações em curso na Empresa
Em 2016, houve grande demanda resultante das atividades de apoio ao 
desenvolvimento dos PDUIs. Para o PDUI-RMSP foi realizado:

-	 Criação, implantação e manutenção de plataforma digital.
-	 Emissão de relatórios contendo as propostas enviadas.
-	 Cobertura jornalística e divulgação de todas as atividades do PDUI: 

reuniões, audiências de mobilização, atividades dos grupos de traba-
lho, entre outras.

-	 Revisão e edição dos documentos relacionados ao PDUI.
5.4.2 Outras Atividades de Comunicação

•	 Modernização do site e criação do facebook da Emplasa
•	 Criação de layouts de produtos
•	 Desenvolvimento da Emplanet

6. GESTÃO ADMINISTRATIVA
6.1 Apoio aos Fundos
A Emplasa, como Agente Técnico do Fumefi, apoiou e processou informa-
ções de 27 empreendimentos. Elaborou 102 pareceres conclusivos, 16 fi-
chas técnicas e 20 informações técnicas.
6.2 Administração de Contratos
O sistema corporativo foi integrado e revitalizado. Concluídas as etapas re-
lativas às áreas de almoxarifado e compras, enquanto as áreas de contratos 
e faturamento já estão integradas. No sistema de veículos foram concluídas 
as etapas de rateio de despesas com abastecimento e relatórios de pesqui-
sas gerenciais.
6.3 Recursos Humanos
Em atendimento aos dispostos legais sobre a transparência na Administra-
ção Pública, a Emplasa passou a gerar e a disponibilizar na internet informa-
ções dos gastos com diárias e passagens aéreas.
6.4 Tecnologia da Informação
Desenvolvimento e implantação da plataforma digital do PDUI-RMSP no for-
mato wordpress, que permite a participação da sociedade no processo de 
elaboração do Plano, sendo modelo para as demais regiões do Estado.
6.5 Sustentabilidade
Foi criado em 2016 o Grupo Emplasa Sustentável, voltado à inovação e 
modernização dos procedimentos de Gestão de Documentos; à implanta-
ção da coleta seletiva de resíduos; à integração dos funcionários com ações 
de endomarketing, bem como ao desenvolvimento de estratégia de negó-
cios.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2016 E 2015 (em R$ mil)

2016 2015
Receita Operacional Bruta 40.779 41.091
	 Subvenção Governamental para custeio 40.779 41.091
Receita bruta de serviços
	 Venda bruta de serviços 3.699 4.667
	 Impostos s/ venda bruta de serviços (527) (701)
Receita Operacional Líquida 43.951 45.057
	 Custo dos serviços prestados (23.762) (18.755)
Lucro bruto 20.189 26.302
Despesas (receitas) operacionais (29.662) (34.697)
	 Gerais e Administrativas (29.467) (32.859)
	 Honorários dos administradores (1.894) (1.879)
	 Outras Receitas 1.699 41
Lucro (prejuízo) operacional antes das 
	 participações societárias e do resultado financeiro (9.473) (8.395)
Resultado de participações societárias
	 Provisão para perdas/ganhos (28) (31)
Resultado Financeiro
	 Despesas Financeiras (3) (26)
	 Receitas Financeiras 1.732 1.640
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
	 da contribuição social (7.772) (6.812)
	 Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (7.772) (6.812)
Lucro (Prejuízo) por Lote de Mil Ações - (em R$ 1,00)(0,1636) (0,1434)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
NO PERÍODO DE 01/01 A 31/12/2016 E 2015 (em R$ mil)

2016 2015
Atividades Operacionais
	 Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (7.772) (6.812)
	 Despesas que não afetam o caixa:
		  Depreciações e Amortizações 4.993 5.468
	 Subtotal (2.779) (1.344)
Variações no ativo circulante
	 Contas a receber 248 5.007
	 Estoques (6) 20
	 Outros ativos 403 (228)
	 Despesas de exercícios seguintes 13 87
	 Sub-total 658 4.886
Variações no passivo circulante
	 Fornecedores (142) (352)
	 Salários e encargos a pagar 751 734
	 Credores por serviços prestados 340 (1.296)
	 Tributos a pagar 61 (359)
	 Subtotal 1.010 (1.273)
	 Total das Atividades Operacionais (1.111) 2.269
Atividades de Investimentos
	 Aquisições de Ativo Imobilizado e Intangível (5) (400)
	 No realizável a longo prazo (342) (298)
	 Baixas do ativo permanente 43 85
	 Total das Atividades de Investimento (304) (613)
Atividades de Financiamento
	 Recursos destinados a aumento de capital – 34
	 Redução do Exigível a longo prazo (94) (179)
	 Total das atividades de financiamento (94) (145)
Total dos efeitos no caixa (1.509) 1.511
	 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 11.556 10.045
	 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 10.047 11.556
Variação no caixa (1.509) 1.511

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO NO PERÍODO DE 01/01 A 31/12/2016 E 2015 (em R$ mil)

Histórico
Capital  
Social

Adiantamentos para  
Futuro Aumento de Capital

Prejuízos  
Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 47.517 1.245 (2.988) 45.774
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital – 34 – 34
Resultado Líquido do Exercício – – (6.812) (6.812)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 47.517 1.279 (9.800) 38.996
Resultado Líquido do Exercício – – (7.772) (7.772)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 47.517 1.279 (17.572) 31.224
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015 (Em milhares de reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da Empresa Paulista de Planejamento 
Metropolitano S/A - EMPLASA São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa Paulista 
de Planejamento Metropolitano S/A – EMPLASA (EMPRESA), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da EMPRESA em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à EMPRESA, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - A Empresa divulga na nota 9 que em função de ser subsidiada pelo 
Governo do Estado de São Paulo, sendo a receita própria ínfima em relação 
ao seu custo, não pretende aplicar o teste de recuperabilidade (impairment), 
em razão de que seus bens são afetos ao serviço público, portanto, inaliená-
veis. Não existe mercado ativo para negociação de itens dos ativos e sequer, 
compradores interessados que possam ser encontrados normalmente em 
qualquer ocasião. E ainda, que o custo para o desenvolvimento desse traba-
lho não compensaria, face ao baixo reflexo que teria sobre os números dos 
ativos.
A EMPRESA apresenta sucessivos prejuízos, sendo que conforme divulga-
do em nota explicativa 10, está em vista uma reestruturação com redução 
de despesas e tratativas para captação de novos contratos geradores de 
recursos próprios, com o objetivo de reduzir a dependência de recursos do 
Estado.

Responsabilidade da administração e da governança sobre as de-
monstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a EMPRESA continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a EMPRESA ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da EMPRESA são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os risos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como, obtemos evidências de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da EMPRESA.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da EMPRESA. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
EMPRESA a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, SP, 24 de fevereiro de 2017.

MACIEL AUDITORES S/S
2CRC/RS 5.460/O-0 - S - SP
Roger Maciel de Oliveira	 Rosangela Pereira Peixoto
1CRC/RS 71.505/O-3 - S - SP	 1CRC/RS 65.932/O-7 - S - SP
Sócio Responsável Técnico	 Sócia Responsável Técnica

e) Provisões:
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Empresa possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido.
f) Provisão para férias e encargos:
A provisão para férias é constituída com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados até a data do balanço e inclui os correspondentes encargos 
sociais.
g) Imposto de renda e contribuição social:
O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente, são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido.
4. Imobilizado:
a) Composição dos saldos: 2016 2015

Taxa de  
% a.a. Custo

Depreciação/ 
Amortização Líquido Líquido

Tangíveis
Instalações e 
	 equipamentos 10% e 20% 19.711 15.891 3.820 6.225
Móveis e utensílios 10% 1.700 1.025 675 812
Veículos 10% e 25% – – – –
Benfeitorias em
	 Imóveis de Terceiros 
		  à amortizar 20% 1.772 527 1.245 1.772
Total 23.183 17.443 5.740 8.809

b) Movimentação do custo:
2015 2016
Custo Adições Baixas Custo

Tangíveis
Instalações e equipamentos 19.791 5 85 19.711
Móveis e utensílios 1.700 – – 1.700
Veículos 3.743 – 3.743 –
Benfeitorias em Imóveis de 
	 Terceiros à amortizar 1.772 – – 1.772
Total 27.006 5 3.828 23.183
5. Intangível:
Composição dos saldos 2016 2015

Taxa de  
% a.a. Custo

Amorti- 
zação Líquido Líquido

Ortorretificação e 
	 Aerofotogrametria do 
		  Estado de São Paulo 10% 18.037 4.058 13.979 15.782
Planos de Desenvol-
	 vimento Regionais 1.308 294 1.014 1.145
Total 19.345 4.352 14.993 16.927
6. Patrimônio Líquido:
a) Capital Social:
O Capital Social da EMPLASA é autorizado até o montante de R$ 108.000 
mil. O Capital Social de R$ 47.517 mil, totalmente subscrito e integralizado, 
é representado por 9.907.225 ações ordinárias, nominativas, sem valor no-
minal.
b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio. O Estatuto da EMPLASA 
prevê a distribuição de dividendos obrigatórios sobre o Lucro Líquido apura-

do no Balanço anual à razão de 25% (artigo 33, II).
7. Contingências Trabalhistas:
Em 31 de dezembro de 2016 a EMPLASA possuía processos judiciais de 
natureza trabalhista, com prognósticos de perda remota. Em 31/12/2015 foi 
constituída provisão de R$ 94 mil, classificada na rubrica “Provisão para 
Contingências Trabalhistas” no Passivo Não Circulante.
8. Cobertura de Seguros:
A EMPLASA mantém cobertura de seguro contra incêndio, em montante 
considerado suficiente para cobrir eventuais sinistros.
9. Redução a Valor Recuperável do Ativo Imobilizado:
A EMPLASA é uma empresa subsidiada pelo Governo do Estado e suas 
receitas operacionais são ínfimas frente aos seus custos e despesas. Não 
existe a intenção de reavaliação de ativos para fins de alienação, sendo 
seus bens afetos ao serviço público, portanto, inalienáveis. Não existe mer-
cado ativo para negociação de itens dos ativos e sequer, compradores inte-
ressados que possam ser encontrados normalmente em qualquer ocasião. 
A empresa tem seus ativos depreciados em porcentagem maior que
50%, não havendo interesse na avaliação a valor de mercado, até porque o 
resultado a que se chegaria, sendo de valor irrelevante, não compensaria os 
custos de um trabalho desse porte.
10. Perspectivas de Continuidade das Atividades:
Tendo em vista reestruturação com objetivo de redução de despesas e tra-
tativas para captação de novos contratos geradores de recursos próprios, a 
Empresa espera reduzir os prejuízos bem como sua dependência do Gover-
no do Estado.
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PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Os abaixo assinados, membros do Conselho de Administração da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S/A - EMPLASA, examinaram o Relatório de Administração, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras 
e Notas Explicativas relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, tomando conhecimento do relatório emitido pelos Auditores Independentes - Maciel Auditores S/S EPP.- e do parecer do Conselho Fiscal, tudo em 
cumprimento ao disposto no inciso V, do artigo 142, da Lei Federal nº 6.404/76, com suas posteriores alterações, e disposições estatutárias, opinam favoravelmente por sua aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas, a ser re-
alizada no dia 27 de abril do corrente ano.

São Paulo, 22 de março de 2017.
SAMUEL MOREIRA DA SILVA JUNIOR EDMUR MESQUITA DE OLIVEIRA FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER MARTA DORA GROSTEIN

Presidente Conselheiro Conselheiro Conselheira
JOSÉ EXPEDICTO PRATA REGINA MARIA PROSPERI MEYER FERNANDO BARRANCOS CHUCRE SOLANGE PEDROSO

Conselheiro Conselheira Conselheiro Conselheira

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A - EMPLASA, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado à luz da legislação societária vigen-
te, as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, compreendendo o Relatório de Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações de Resultado e do fluxo de caixa, complemen-
tados pelas Notas Explicativas, apresentados com base na Lei 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e Medida Provisória nº 449 de 03 de dezembro de 2008, que alteraram a Lei das Sociedades Anônimas, e à vista do relatório da 
MACIEL AUDITORES S/S - EPP apresentado sem ressalvas, são de opinião que as citadas peças, refletem adequadamente a situação patrimonial e financeira da Sociedade, estando em condições de serem apreciadas pela As-
sembleia Geral Ordinária de Acionistas.São de parecer favorável à sua aprovação, vez que tal proposta atende aos interesses da Sociedade.

São Paulo, 14 de março de 2017.
RITA JOYANOVIC JOSE ANTONIO PARIMOSCHI FABRÍCIO COBRA ARBEX
Conselheira Titular Conselheiro Titular Conselheiro Titular


